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Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais




Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Cultural do Estado de Minas Gerais

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MINAS GERAIS

AUTOS Nº.: 0024.14.137.590-7
AÇÃO: CIVIL PÚBLICA
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RÉUS: CONSTRUTORA COWAN S/A e DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Neise Mendes Duarte, Historiadora, e Carlos Magno Guimarães, Arqueólogo, Assistentes Técnicos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, indicados nos autos do processo em epígrafe, vêm apresentar seu Parecer Técnico.
1 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

No dia 17 de maio de 2012 o Departamento de Patrimônio Histórico de Congonhas (DPHI) encaminhou a esta Promotoria e-mail no qual relatava a descoberta de um possível “túnel” de mineração antiga. Foi encaminhada documentação fotográfica sobre o achado arqueológico no Distrito de Alto Maranhão decorrente das obras de abertura de uma rodovia pelo DER, cuja execução foi contratada à Construtora Cowan S/A. 

No dia 18 de maio de 2012, outro e-mail da Diretoria de Patrimônio Histórico de Congonhas relatou que, pela manhã, na presença da Guarda Municipal e da Polícia Militar, a empresa Cowan, responsável pela construção da rodovia, foi notificada para que as obras fossem paralisadas no local, mas grande parte do túnel já havia sido destruído. 

No dia 16 de junho de 2012 foi realizada vistoria técnica no Distrito de Alto Maranhão, em Congonhas, pelo Coordenador do Laboratório de Arqueologia da UFMG, Prof. Dr. Carlos Magno Guimarães e pela analista do Ministério Público, a historiadora Neise Mendes Duarte. Esta vistoria foi acompanha por Sandoval de Souza Pinto Filho, Diretor de Meio Ambiente e Saúde da UNACCON (União das Associações Comunitárias de Congonhas) e pelo então mestrando em Arqueologia do MAE (Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo), Válber Souza Silva.

A partir desta vistoria, foi elaborado o Laudo Técnico n º 26/2012, de 06 de julho de 2012 (fls. 257/267 do Inquérito Civil).


Em 02 de março de 2017, a Perita oficial nomeada Drª. Maria Jacqueline Rodet ( fls. 761) apresentou Relatório Técnico Arqueologia nos autos da Ação Civil Pública nº 0024.14.137590-7 (fls. 783/793).  
2 – METODOLOGIA

Para elaboração do presente parecer foram usados os seguintes procedimentos técnicos: 

· Inspeção in loco no Distrito de Alto Maranhão, com registro fotográfico; 

· Consulta aos autos do PAAF nº MPMG- 0024.11.005155-4; do Inquérito Civil nº 0180.12.000072-4 e da Ação Civil Pública nº 0024.14.137590-7.

3 – RESPOSTA AOS QUESITOS

3.1 – QUESITOS FORMULADOS PELA CONSTRUTORA COWAN S/A
3.1.1- Os relatórios de levantamentos arqueológicos elaborados pela empresa Arkaios Consultoria Ltda (fls. 204/209, 262/274, 204/219, 296/305, 323/374), demonstram a inexistência de vestígios de sítios arqueológicos ou históricos no trecho localizado entre as estacas 175 a 185, ou mesmo de mineração de ouro ou outros indícios de ocupação pretérita, mas sim de uma galeria exploratória para busca de manganês no século XX, sem valor arqueológico. O IPHAN, autarquia federal responsável pela proteção do patrimônio arqueológico, manifestou concordância com o laudo da Arkaios, por meio do documento público Ofício GAB/IPHAN/MG nº 1.882/2012 (fl.s 412/413 do Inquérito Civil). 

 
Nesse contexto, queira o il. Perito Oficial confirme, de forma fundamentada, os levantamentos arqueológicos elaborados pela empresa Arkaios Consultoria Ltda (fls. 204/2019, 262/274, 204/219, 296/305, 323/374), bem como o Ofício GAB/IPHAN/MG nº 1.882/2012 (fl.s 412/413 do Inquérito Civil), no sentido de que o local apontado pelo Ministério Público não é uma galeria de valor histórico para extração de ouro do século XVIII, mas sim de uma galeria exploratória para busca de manganês no século XX, bastante recente e sem valor arqueológico. 


Na data da vistoria realizada no Distrito de Alto Maranhão, percorrendo a área adjacente às obras da rodovia, foi possível identificar a ocorrência de diversos vestígios arqueológicos, tais como canais, integrantes de sistemas hidráulicos antigos, e trechos de estradas que se encontravam protegidos pela cobertura vegetal. A presença de uma grande cava de mineração antiga também foi identificada, evidenciando que a área impactada pelas obras apresentava importantes vestígios da atividade minerária desenvolvida no século XVIII durante o denominado Ciclo do Ouro. O fato de o processo erosivo estar em atividade hoje não significa que a cava seria apenas uma voçoroca sem conexão com atividades minerárias antigas. 

 As primeiras imagens a que tivemos acesso mostram uma galeria de considerável proporção, permitindo identificar marcas de ferramentas rudimentares em suas paredes internas. A partir destas evidências foi levantada a hipótese de que pudesse se tratar de galeria remanescente de mineração antiga, possivelmente de ouro. As características da galeria são similares às mesmas encontradas e ainda hoje preservadas em inúmeras áreas onde se processou a extração do ouro. Cabe o exemplo de outras áreas no Município de Congonhas. 


 Os relatórios apresentados pela Arkaios Consultoria Ltda afirmaram que a  galeria em questão estaria associada à exploração do manganês e, por isso, não possuía valor arqueológico. No entanto, como bem explicitado no Relatório Técnico elaborado pela perita Dra. Maria Jacqueline Rodet, o valor arqueológico da galeria destruída é inegável, pouco importando a que tipo de minério sua exploração estivesse associada. A exploração do manganês foi extremamente importante para a economia do estado de Minas Gerais, onde o Ciclo da Siderurgia foi tão importante quanto os anteriores Ciclos do Ouro e do Diamante. A perita destaca ainda que como “há poucas galerias de manganês estudadas arqueologicamente”, a ocorrência arqueológica em questão se tornaria objeto de estudo fundamental.


Deste modo, a galeria evidenciada pelas obras de terraplenagem realizadas no Distrito de Alto Maranhão era efetivamente uma ocorrência arqueológica, cuja salvaguarda como elemento associado à atividade mineraria no Estado deveria ter sido garantida, independentemente do “ciclo econômico” a que estivesse relacionada.  

3.2 – QUESITOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

3.2.1- A galeria  fortuitamente descoberta durante a realização de obras para abertura de uma rodovia no Distrito de Alto Maranhão, em Congonhas, pode ser considerada bem de natureza arqueológica, nos termos da Lei nº 3.924/61?

Sim. A Lei nº 3.924/61 estabelece um regime jurídico próprio para os bens de valor arqueológico, submetendo-os à sua especial proteção. O art. 2º desta Lei enumera de forma exemplificativa alguns bens considerados monumentos arqueológicos ou pré-históricos, dentre os quais a galeria fortuitamente descoberta durante a realização de obras para abertura de uma rodovia no Distrito de Alto Maranhão pode ser incluída, indubitavelmente, como um vestígio arqueológico histórico relacionado a uma das atividades que deu origem ao próprio nome do Estado a saber: Minas Gerais. 

3.2.2- Os responsáveis pela execução das obras, quando da descoberta da galeria, cumpriram estritamente o que estabelece o art. 18 da Lei nº 3.924/61?

Não. O art. 18 da Lei nº 3.924/61 estabelece que  a descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arqueológico ou pré-histórico, artístico ou numismático deverá ser imediatamente comunicada à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou órgãos oficiais autorizados, pelo autor do achado ou pelo proprietário do local onde tiver ocorrido. De acordo com o ofício GAB/IPHAN/MG nº 1299/2012, juntado aos autos do Inquérito Civil, a vistoria técnica às obras da rodovia foi realizada pelos técnicos do IPHAN no dia 22 de maio de 2012, em atendimento à demanda do escritório técnico de Congonhas. A descoberta fortuita da galeria, ocorrida no dia 17 de maio de 2012, foi comunicada ao escritório técnico local por representantes da Prefeitura Municipal que estiveram no local e fotografaram a ocorrência. Ao retornarem ao local, no dia 18 de maio de 2012, para notificação dos responsáveis pela construção da rodovia, os representantes da Prefeitura Municipal constataram que grande parte da galeria já havia sido destruída. Isso significa que os responsáveis pela execução das obras de terraplenagem na área e a equipe de pesquisadores da Arkaios Consultoria, não cumpriram o que determina a Lei nº 3.924/61, no que diz respeito à comunicação imediata de descoberta fortuita aos órgãos responsáveis. 
3.2.3- Houve autorização prévia do IPHAN para a supressão da galeria descoberta durante a execução das obras em questão?


Não. De acordo com o ofício GAB/IPHAN/MG nº 1299/2012, juntado aos autos do Inquérito Civil, a descoberta fortuita da galeria ocorreu no dia 17 de maio de 2012. No dia seguinte, 18 de maio de 2012, quando os representantes da Prefeitura Municipal se dirigiram ao local para notificação dos responsáveis, grande parte da galeria já havia sido suprimida. Os técnicos do IPHAN realizaram a vistoria nas obras de construção da rodovia no dia 22 de maio de 2012, tendo constatado que as mesmas estavam paralisadas e havia apenas um pequeno trecho da galeria ainda preservado. Isso indica que a destruição da galeria se deu sem autorização prévia do IPHAN. 

3.2.4- Os responsáveis pela execução das obras cumpriram estritamente o estabelecido pelos artigos 15 e 17 da Lei nº 11.726/04?


Não. A Lei nº 11.726/04 que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais estabelece, em seus artigos 15 e 17,  que: 

Art. 15 - A exploração econômica de qualquer natureza, bem como a realização de obra de infra-estrutura e a construção em área identificada como de interesse arqueológico, espeleológico ou paleontológico dependem da realização de estudo prévio de impacto cultural e da aprovação, pelo Conselho Estadual de Cultura, do respectivo relatório de impacto cultural, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 10.
Art. 17 - A descoberta fortuita de bem ou sítio arqueológico, paleontológico ou espeleológico deverá ser comunicada no prazo de 5 (cinco) dias ao Conselho Estadual de Cultura, pelo autor do achado ou pelo proprietário do local onde a descoberta houver ocorrido.

 
§ 1º - A descoberta de que trata o artigo determina a imediata interrupção das atividades que se realizem no local e a interdição deste, até o pronunciamento do Conselho Estadual de Cultura, ouvidos o IEPHA-MG e o Conselho de Política Ambiental - COPAM.
§ 2º - Os trabalhos, estudos, pesquisas ou qualquer atividade que envolva bem arqueológico, paleontológico ou espeleológico poderão ser suspensos, restringidos ou proibidos, a qualquer tempo, no todo ou em parte, quando se verificar utilização não permitida do bem.

Não houve apresentação de estudo prévio de impacto cultural no âmbito da implantação da rodovia no Distrito de Alto Maranhão, como estabelece o art. 15 da Lei nº 11.726/04. Além disso, não houve comunicação da descoberta fortuita da galeria ao Conselho Estadual de Cultura, como prevê o art. 17 da mesma lei, embora a Arkaios Consultoria tenha tido conhecimento da descoberta desde o início. 

3.2.5- Qual a natureza e extensão dos danos causados ao patrimônio arqueológico em decorrência da execução das obras para abertura da rodovia no Distrito de Alto Maranhão?

De acordo com a Carta de Laussane:


Art. 2º- O patrimônio arqueológico é um recurso cultural frágil e não renovável. Os planos de ocupação do solo decorrentes de projetos desenvolvimentistas devem, em conseqüência, ser regulamentados, a fim de minimizar, o mais possível, a destruição deste patrimônio(...)

      Art. 3º- [...] A legislação deve garantir a conservação do patrimônio arqueológico em função das necessidades da história e das tradições de cada país e região, garantindo amplo lugar à conservação in situ e aos imperativos da pesquisa

[...] A legislação deve proibir a destruição, degradação ou alteração por modificação de qualquer monumento, sítio arqueológico ou seu entorno, sem a anuência das instâncias competentes(...)

Para responder a este quesito deve-se considerar que, além de ser um recurso cultural frágil e não renovável, o patrimônio arqueológico se constitui em testemunho essencial das atividades humanas pretéritas, sendo sua preservação indispensável não apenas em nome da fruição coletiva dos bens culturais, como também do ponto de vista da produção do conhecimento científico. Neste sentido, pode-se afirmar que os danos causados ao patrimônio arqueológico em decorrência da execução das obras para abertura da rodovia no Distrito de Alto Maranhão são de natureza irreversível. A destruição deliberada da galeria, bem cultural expressamente protegido por lei, comprometeu a integridade do conjunto arqueológico, fragmentando sua compreensão como um todo.

3.3 – QUESITOS FORMULADOS PELO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS – DER/MG

3.3.1- Queira o Sr. Perito informar se para a execução das obras foi exigida, pelo órgão ambiental licenciador, a realização prévia de estudos arqueológicos.


De acordo com o ofício GAB/IPHAN/MG nº 1299/2012, juntado aos autos do Inquérito Civil, os representantes da Cowan que estavam no local das obras, no dia 18 de maio de 2012, informaram aos representantes da Prefeitura Municipal de Congonhas que a obra estava em dia com o licenciamento ambiental, e que não havia sido exigida pesquisa arqueológica pela SEMAD. 


De acordo com manifestação da Diretoria de Projetos do DER/MG (fl. 23 do Inquérito Civil), os estudos ambientais solicitados para o licenciamento em questão foram o RCA (Relatório de Controle Ambiental) e PCA (Plano de Controle Ambiental), não tendo sido mencionada, pelo órgão ambiental licenciador, a necessidade de realização prévia de estudos arqueológicos. Ou seja, o órgão ambiental licenciador não exigiu para execução das obras de construção da rodovia a realização prévia de estudos arqueológicos. No entanto, a Lei nº 3.924/61 é clara no tocante as providências cabíveis em caso de descobertas fortuitas de bens arqueológicos. Portanto, a não exigência de estudos arqueológicos prévios pelo órgão ambiental não exime os responsáveis pelas obras do cumprimento do estabelecido pela Lei nº 3.924/61, que em seu art. 1º, estabelece que os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e proteção do Poder Público. 

3.3.2- Queira o Sr. Perito informar se caso tivesse sido exigida a referida realização prévia dos estudos arqueológicos, teria sido identificada a galeria em questão.

Não é possível responder objetivamente a este quesito. 

Se como a lei determina, tivesse sido realizado um trabalho sistemático de prospecção arqueológica, por arqueólogos com experiência em arqueologia histórica, certamente teriam sido identificados mais vestígios na área das obras de construção da rodovia. A afirmativa tem fundamento na vistoria realizada pelo MP identificou vestígios de canais, estrada e a cava de mineração antiga, aos quais a galeria destruída estava certamente associada.  
3.3.3- Queira o Sr. Perito informar qual a extensão e qual a profundidade da galeria encontrada durante o rebaixamento do trecho entre as estacas 175 e 185.

De acordo com o ofício GAB/IPHAN/MG nº 1299/2012, juntado aos autos do Inquérito Civil, a vistoria realizada pelos técnicos do IPHAN se deu após a supressão de grande parte da galeria. Os representantes da Prefeitura Municipal de Congonhas, que estiveram no local no dia da descoberta fortuita e fotografaram a ocorrência antes da destruição, não realizaram trabalhos de medição para verificação da extensão e a profundidade da galeria. As imagens anteriores ao dano evidenciam uma ocorrência de  significativas proporções, mas não foi possível precisar sua extensão e profundidade.

Segundo informação constante do 2º Relatório Parcial - Julho/2012- Programa de Levantamento Arqueológico: Prospecção e Monitoramento- MGC-383 e MG-155 – Entroncamento BR-040/ São Brás do Suaçuí/ Jeceaba e contorno São Brás do Suaçuí (fl. 325 do Inquérito Civil), elaborado pela Arkaios Consultoria, a galeria evidenciada apresentava 68,5 metros de extensão, altura de 1,5 a 1,7 metros e largura média de 80-90 cm.

3.3.4- Queira o Sr. Perito informar a data provável de escavação da galeria e se há potencial de apresentação de bens minerais metálicos.


A área impactada pelas obras de abertura da rodovia no Distrito de Alto Maranhão abriga importantes vestígios das atividades minerarias de ouro desenvolvidas no século XVIII. As ocorrências arqueológicas constituem, em grande parte, vestígios de sistemas hidráulicos remanescentes da mineração antiga. Como os vestígios arqueológicos nunca ocorrem de forma isolada, a galeria destruída certamente integrava o empreendimento minerário de exploração aurífera, identificado na área. 

A exploração aurífera que inicialmente se desenvolveu nos depósitos de aluvião, também ocorreu nas minas de galerias ao longo do século XVIII. Na iconografia de Rugendas
, que retrata a atividade das lavras de ouro, permite identificar representações de galerias utilizadas na exploração mineraria. Sabe-se que o município de Congonhas teve papel fundamental nas atividades minerárias desde o século XVIII, e ainda hoje apresenta vestígios destas atividades, como galerias e cavas de mineração antiga.

3.3.5- Queira o Sr. Perito informar qual a natureza da galeria e se ela pode ser enquadrada no conceito de patrimônio arqueológico ou pré-histórico. 


Ver resposta do quesito 3.2.1 formulado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

4 - ENCERRAMENTO

Os assistentes técnicos colocam-se ao inteiro dispor para os esclarecimentos que, porventura, se fizerem necessário.

O presente laudo consta de 07 (sete) páginas digitadas, impressas de um só lado, todas rubricadas sendo esta última datada e assinada.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2017.

	
	

	Carlos Magno Guimarães                                                                       Coordenador do Laboratório de Arqueologia da Fafich/ UFMG

TCT Nº 055/2011


	Neise Mendes Duarte

Analista do Ministério Público

Historiadora – MAMP 5011


� Carta para Proteção e a Gestão do Patrimônio Arqueológico. ICOMOS/ICAHM. Laussane. 1990.


� Johann Moritz Rugendas foi um pintor alemão que viajou pelo Brasil entre 1822 e 1825, retratando os povos, costumes e atividades locais.
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